
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2510839 - MT (2023/0418431-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : APOENA CAMERINO DE AZEVEDO
ADVOGADOS : PAULO EMÍLIO MONTEIRO DE MAGALHÃES - MT008988

APOENA CAMERINO DE AZEVEDO - MT013314B
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ALVES ROCHA
ADVOGADO : WEILY SILVA SANTOS - MT014572O
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DA PERSUASÃO 
RACIONAL. DISPENSABILIDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A lei processual civil não traz nenhuma restrição quanto à realização da prova pericial 
grafotécnica na segunda fase da ação de prestação de contas, pois, conforme o disposto nos 
arts. 370 e 371 do CPC/2015, compete ao juiz a direção da instrução probatória, apreciando 
livremente as provas produzidas nos autos, a fim de formar sua convicção acerca da 
controvérsia submetida à sua apreciação.
3. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o julgador 
a determinar as provas que entende necessárias à solução da controvérsia, assim como o 
indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou meramente protelatórias.
4. Na espécie, para infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos – a fim de se concluir pela prescindibilidade da 
produção da prova pericial grafotécnica e a sua inaptidão para o deslinde da lide, tal como 
busca o insurgente – esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 27 de maio de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DA PERSUASÃO 
RACIONAL. DISPENSABILIDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A lei processual civil não traz nenhuma restrição quanto à realização da prova pericial 
grafotécnica na segunda fase da ação de prestação de contas, pois, conforme o disposto nos 
arts. 370 e 371 do CPC/2015, compete ao juiz a direção da instrução probatória, apreciando 
livremente as provas produzidas nos autos, a fim de formar sua convicção acerca da 
controvérsia submetida à sua apreciação.
3. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional autorizam o julgador 
a determinar as provas que entende necessárias à solução da controvérsia, assim como o 
indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou meramente protelatórias.
4. Na espécie, para infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base nos 
elementos de convicção juntados aos autos – a fim de se concluir pela prescindibilidade da 
produção da prova pericial grafotécnica e a sua inaptidão para o deslinde da lide, tal como 
busca o insurgente – esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por APOENA CAMERINO DE 
AZEVEDO contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 235):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DA 
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PROVA E DA PERSUASÃO RACIONAL. DISPENSABILIDADE DA 
PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL GRAFOTÉCNICA. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, reafirma a negativa de prestação jurisdicional por parte do Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso.

Defende, ademais, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, uma vez que não há 
necessidade do revolvimento de fatos e provas, a fim de se reconhecer a 
impossibilidade de realização de perícia grafotécnica em documento probatório na 
segunda fase da ação de prestação de contas, uma vez que somente seria cabível a 
realização de prova técnica contábil.

Não foi apresentada impugnação ao recurso, conforme certificado à fl. 301 
(e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pelo agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 235-238 (e-STJ), a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar 
o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

Dessa maneira, ratifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão do recorrente.

A título exemplificativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, 
DO CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA 
DESIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, do 
CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 
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suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada 
pelo Juízo.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
n. 2.145.195/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022)
 

Em face disso, não se cogita de negativa de prestação jurisdicional, 
tampouco de nulidade do aresto estadual.

Por outro lado, consigne-se novamente que, em relação à questão principal, 
o colegiado estadual, após minuciosa análise dos elementos de fato e de prova dos 
autos, manteve a decisão do Juízo singular quanto à necessidade de se realizar perícia 
grafotécnica, ainda que na segunda fase da ação de prestação de contas, sob a 
seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 98-99):

 
Conforme relatado, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
APOENA CAMERINO DE AZEVEDO contra decisão proferida pelo Juízo da 
2ª Vara Cível da Comarca de Barra do Garças que, em ação de exibição de 
contas movido por LUIZ CARLOS ALVES ROCHA, determinou a juntada do 
contrato original e dos recibos nos autos, bem como a realização de perícia 
técnica.
O presente recurso não comporta acolhimento.
Isso porque, em uma análise mais aprofundada da matéria, tem-se que o 
artigo 550, § 6º, do CPC a possibilidade de determinação de realização de 
perícia pelo juízo, se necessário:
(...)
Assim, tem-se possível a determinação de perícia pelo juízo, nos moldes 
proferidos em 1º grau, que deferiu o pedido de realização de prova pericial, 
para que se proceda a perícia grafotécnica.
A propósito:
(...)
Como se sabe, o juiz é o destinatário da prova produzida durante a 
instrução processual, cabendo a ele, portanto, avaliar a necessidade da 
produção de provas para formar o seu convencimento motivado, eis que 
competirá a ele, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 
necessárias à instrução do processo, de acordo com o disposto nos artigos 
130 e 131, ambos do Código de Processo Civil.
A prova é elemento que se destina a alimentar a convicção do magistrado, 
de modo que este é livre para julgar a pertinência e necessidade da 
produção probatória, nos termos do artigo 371, do Código de Processo Civil:
(...)
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, revogando a liminar 
anteriormente concedida.
 

Nesse contexto, ratifica-se que a lei processual civil não traz nenhuma 
restrição quanto à realização da prova pericial grafotécnica na segunda fase da ação 
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de prestação de contas, pois, conforme o disposto nos arts. 370 e 371 do CPC/2015, 
compete ao juiz a direção da instrução probatória, apreciando livremente as provas 
produzidas nos autos, a fim de formar sua convicção acerca da controvérsia submetida 
à sua apreciação.

Destarte, os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão 
racional autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à 
solução da controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar 
prescindíveis ou meramente protelatórias.

Portanto, reafirma-se que, para infirmar o entendimento alcançado pelo 
acórdão recorrido, com base nos elementos de convicção juntados aos autos – a fim de 
se concluir pela prescindibilidade da produção da prova pericial grafotécnica e a sua 
inaptidão para o deslinde da lide, tal como busca o insurgente – esbarraria no 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.510.839 / MT
Número Registro: 2023/0418431-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00066285420168110004 10054488520228110000 66285420168110004

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APOENA CAMERINO DE AZEVEDO
ADVOGADOS : PAULO EMÍLIO MONTEIRO DE MAGALHÃES - MT008988

APOENA CAMERINO DE AZEVEDO - MT013314B
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ALVES ROCHA
ADVOGADO : WEILY SILVA SANTOS - MT014572O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APOENA CAMERINO DE AZEVEDO
ADVOGADOS : PAULO EMÍLIO MONTEIRO DE MAGALHÃES - MT008988

APOENA CAMERINO DE AZEVEDO - MT013314B
AGRAVADO : LUIZ CARLOS ALVES ROCHA
ADVOGADO : WEILY SILVA SANTOS - MT014572O

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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